
5 — Ao município de Macedo de Cavaleiros caberá a responsa-
bilidade da execução financeira presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico das dotações previstas no presente
contrato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte e da Câmara Municipal de Macedo
de Cavaleiros.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Macedo de Cavaleiros e do Ministério das Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional, dota-
ção da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

23 de Dezembro de 2004. — A Directora-Geral das Autarquias
Locais, Maria Eugénia Santos. — Pelo Presidente da Comissão de
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2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCDR Norte, em conformidade
com o disposto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério das Cidades, Admi-
nistração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional, dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos da
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros com a execução do
empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante glo-
bal de E 934 095, distribuída da seguinte forma:

2005 — E 491 708;
2006 — E 442 387.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Macedo de Cavaleiros assegurar a
parte do investimento não financiada pelo contrato-programa nos ter-
mos do n.o 1 da presente cláusula.

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, (Assinatura ile-
gível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros,
Beraldino José Vilarinho Pinto.

Homologo.

23 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José de Almeida Cesário.

MINISTÉRIOS DAS CIDADES, ADMINISTRAÇÃO LO-
CAL, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Despacho conjunto n.o 127/2005. — A COSTAPOLIS, Socie-
dade para o Desenvolvimento do Programa Polis na Costa de Caparica,
S. A., pretende executar uma série de intervenções de modo a pro-
mover a construção da Alameda do Mar e o arranjo da envolvente,
utilizando para o efeito 17 522,33 m2 de terrenos integrados na Reserva
Ecológica Nacional do município de Almada, por força da delimitação
constante na Resolução de Conselho de Ministros n.o 34/96, de
6 de Abril.

Considerando que as diversas intervenções se enquadram no deno-
minado Plano de Pormenor do Bairro do Campo da Bola (PP3),
actualmente em fase de ratificação, elaborado ao abrigo do Programa
Polis — Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental
das Cidades, cujas orientações gerais foram consagradas na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio;

Considerando que a proposta constitui uma das intervenções cen-
trais do Programa Polis da Costa da Caparica e do Plano de Pormenor
do Bairro do Campo da Bola;

Considerando que a execução do projecto contribui positiva e sig-
nificativamente para a melhoria das condições ambientais e urba-
nísticas da zona, bem como para a melhoria da qualidade de vida
dos habitantes da Costa da Caparica;

Considerando as características estruturais e conceptuais do pro-
jecto, que tende a minimizar as áreas impermeabilizadas, promove
a constituição de uma vasta área utilizando vegetação endógena e
permite o remate da malha urbana;

Considerando que os impactes ambientais negativos ocorrem essen-
cialmente em fase de obra e que, com vista à sua minimização, a
COSTAPOLIS elaborou um plano de gestão ambiental que permitirá
cumprir cabalmente as medidas de minimização preconizadas no
estudo de incidências ambientais realizado para a área de intervenção
do Programa Polis da Costa da Caparica;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, condicionado
à aplicação das medidas já incorporadas no projecto;

Considerando que em momento prévio ao da execução do referido
projecto deverá ser assegurada a necessária conformidade das refe-
ridas intervenções com o previsto nos instrumentos de gestão territorial
em vigor, nomeadamente com as disposições regulamentares do Plano
de Ordenamento da Orla Costeira Sintra-Sado, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 86/2003, de 25 de Junho, e com
o Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metro-
politana de Lisboa (PROTAML), aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 68/2002, de 8 de Abril;

Considerando ainda que deverá ser garantida a obtenção dos
imprescindíveis pareceres favoráveis, designadamente do Ministério
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, no tocante à construção
em área afecta à servidão militar, bem como do Instituto da Con-
servação da Natureza (ICN), no que concerne às acções a realizar
nas matas da Trafaria e da Costa da Caparica, e garantido o licen-
ciamento de ocupação do domínio hídrico;

Considerando ainda que a COSTAPOLIS promoverá previamente
à execução das obras o necessário licenciamento das acções que inter-
firam com o domínio hídrico e a desafectação do regime florestal
das áreas cujos usos previstos no mencionado Plano de Pormenor
não sejam compatíveis com aquele regime;

Considerando, por fim, o parecer favorável emitido pela Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, nos termos do qual, na execução do projecto, deverão ser obser-
vados os seguintes condicionamentos:

Todas as medidas de minimização deverão constar do(s)
caderno(s) de encargos, que deve exigir uma correcta gestão
e exploração dos estaleiros e das obras em geral, de forma
a minimizar a ocorrência de situações que poderão provocar
eventual impacte negativo;

No desenvolvimento das empreitadas deverá ser observado o
plano de gestão ambiental concebido para a COSTAPOLIS;
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A COSTAPOLIS deve promover, em fase prévia à execução
das obras, o necessário licenciamento das acções que inter-
ferem com a servidão militar e com o regime florestal:

Determino, no uso das competências do Ministro das Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional e do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, previstas
no Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, e nos termos e
para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, que seja reco-
nhecido o interesse público da construção da Alameda do Mar e
do arranjo da envolvente, sujeito ao cumprimento dos condiciona-
mentos acima referidos, o que a não acontecer determina a obri-
gatoriedade de a proponente repor os terrenos no estado em que
se encontravam à data imediatamente anterior à da emissão deste
despacho, reservando-se ainda o direito da revogação futura do pre-
sente acto.

28 de Janeiro de 2005. — O Ministro das Cidades, Administração
Local, Habitação e Desenvolvimento Regional, José Luís Fazenda
Arnaut Duarte. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, Luís José de Mello e Castro Guedes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 3165/2005 (2.a série). — Atenta a constante neces-
sidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas em
prol da operacionalidade dos serviços, determino:

1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 9/97, de 18 de Abril, do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego na secretária-geral-adjunta desta Secretaria-
-Geral, Dr.a Cristina Maria Figueiras da Costa Malta, todas as com-
petências que a Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, me confere e sub-
delego na mesma dirigente as competências que me foram delegadas
pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas pelos
despachos n.os 27 148/2004 e 542/2005, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, respectivamente de 29 de Dezembro de 2004 e 10
de Janeiro de 2005.

2 — O presente despacho revoga o despacho n.o 13 613/2003, de
2 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de
11 de Julho de 2003, e ratifica todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pela secre-
tária-geral-adjunta desde 17 de Julho.

21 de Janeiro de 2005. — O Secretário-Geral, Carlos Viana de
Carvalho.

Despacho n.o 3166/2005 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de actualização do despacho de delegação de poderes
no pessoal dirigente desta Secretaria-Geral, delego, em conformidade
com o disposto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, em conjugação com o previsto no artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para a prática dos seguintes
actos no pessoal dirigente abaixo indicado:

1.1 — Na directora de serviços de Recursos Humanos, Dr.a Maria
de Fátima Henriques Costa Ferreira:

1.1.1 — Assinar folhas de processamento de ajudas de custo, horas
extraordinárias e vencimentos, bem como dos subsídios e remune-
rações que lhe são inerentes;

1.1.2 — Assinar documentos cujo preenchimento resulte da com-
pilação de elementos existentes na respectiva Direcção de Serviços,
bem como os que comuniquem despachos, remetam documentos ou
recolham informações que visem habilitar à tomada de decisão sobre
processos em curso;

1.1.3 — Passar certidões de documentos arquivados na Secretaria-
-Geral, desde que não revistam carácter reservado ou confidencial;

1.1.4 — Autenticar fotocópias de documentos de habilitações lite-
rárias e outros de carácter pessoal a partir dos originais existentes
nos processos individuais e desde que a pedido dos interessados;

1.1.5 — Conferir posse a funcionários integrados em carreiras
horizontais;

1.1.6 — Assinar extractos para publicação no Diário da República;

1.2 — No director dos Serviços Financeiros e Patrimoniais,
Dr. Ângelo José Travassos do Rosário:

1.2.1 — Assinar folhas de processamento de despesas a remeter
às delegações da Direcção-Geral do Orçamento e que respeitem a
orçamentos cuja execução corre por esta Secretaria-Geral;

1.2.2 — Assinar requisições para aquisição de bens e serviços;
1.2.3 — Assinar documentos cujo preenchimento resulte da com-

pilação de elementos existentes na respectiva Direcção de Serviços,
bem como os que comuniquem despachos ou capeiem a remessa de
documentos;

1.2.4 — Autorizar o processamento de despesas, previamente cabi-
mentadas, cujas facturas, por motivo justificado, dêem entrada nos
serviços após o prazo regulamentar;

1.2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao valor de E 1000;

1.2.6 — Autorizar alterações orçamentais horizontais.
2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no

âmbito dos poderes ora delegados, pelos dirigentes supramencionados
desde 20 de Julho.

21 de Janeiro de 2005. — O Secretário-Geral, Carlos Viana de
Carvalho.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho n.o 3167/2005 (2.a série). — A Portaria n.o 34/2002,
de 9 de Janeiro, determina a forma de licenciamento para a pesca
dirigida a espadarte no Atlântico Norte e Mediterrâneo, estabelecendo
que a quota de espadarte, no Atlântico Norte, atribuída às embar-
cações registadas em portos do continente é repartida, por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura, de acordo com o disposto
no seu n.o 9.o

A Portaria n.o 898/2004, de 22 de Julho, estabelece a chave de
repartição da quota atribuída através de regulamentação comunitária,
determinando que 66,1% daquela cabe às embarcações registadas em
portos do continente.

Nestas condições, tendo sido fixada para o ano de 2005 a quota
portuguesa de espadarte no Atlântico a norte de 5° de latitude norte,
em 1010,4 t, é atribuída uma quota de 667,6 t às embarcações registadas
em portos do continente.

Assim:
1 — A quota de espadarte, no Atlântico Norte, atribuída às embar-

cações registadas nos portos do continente, para a ano de 2005, é
repartida conforme consta do anexo ao presente despacho, que dele
faz parte integrante.

2 — Qualquer transferência de quotas entre as embarcações a que
se refere o número anterior só poderá ter lugar mediante autorização
do director-geral das Pescas e Aquicultura.

3 — A repartição ora efectuada não é constitutiva de direitos,
podendo a todo o tempo ser alterada ou retirada, como resultado
de decisões nacionais ou comunitárias, no âmbito da conservação dos
recursos.

18 de Janeiro de 2005. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

ANEXO

Embarcações licenciadas ao abrigo do n.o 1.o, alínea a),
da Portaria n.o 34/2002, de 9 de Janeiro — 72% da quota

(Toneladas)

Matrícula Nome da embarcação Quota

A-3148-C Vista Alegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3239-C Paralelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3300-N Hemisfério Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3302-N Hemisfério Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3319-N Alcyon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3344-N Capitão José Vilarinho . . . . . . . . . . . . . 18,48
A-3543-C Maria Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
L-2054-C Meridiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48

LG-1334-C Infante Dom Henrique . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2081-N Miguel Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
SN-828-C Alberto Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2139-C Paula Filipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2164-C Trinita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2191-C Mar Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2277-C Jamaica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PE-2355-C Emibrupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48
PV-271-C Avo Vianez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,48


